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			Esta obra traz à baila uma discussão transversal de suma importância, que coloca em cena a temática da acessibilidade de modo sério e responsável. É evidente o cotejamento com a perspectiva do pensamento acessível, tensionada com o campo das artes cênicas e suas interfaces, em especial educação, cinema, arquitetura e dança.
 

Ressaltam-se os valores de autonomia e independência; a aceitação e a compreensão das diferentes; o discurso poético e a reabilitação; políticas de inclusão e de ações afirmativas; e os usos dos espaços públicos.
 

Mais do que problematizar, este livro sugere e propõe pensamentos, atitudes, metodologias e ações que podem contribuir para difusão do conceito de acessibilidade e sua aplicação, dentro e fora do espaço acadêmico, para pessoas com ou sem deficiência.




			Flavi Ferreira Lisboa Filho


			Pró-reitor de Extensão


			Universidade Federal de Santa Maria


		




		

			

			Buscando a redução das desigualdades sociais, a Universidade Federal de Santa Maria implementa políticas de ações afirmativas no Ensino Superior, pautadas em valores como respeito à identidade e à diversidade. Com isso, atende seu compromisso social, trazendo avanços nas políticas de ingresso e de acompanhamento aos estudantes.
 

Sendo assim, no ano de 2015, fortalecendo essas ações afirmativas, é criada a Coordenadoria de Ações Educacionais (Caed), a qual visa reduzir possíveis diferenças causadas por questões étnico-raciais, sociais e de deficiência. Esta última requer um olhar muito especial e atento de todos, uma vez que exige a percepção do diferente e a aceitação de um grupo que, até bem pouco tempo, não era representado.


A importância de incluí-los em ações institucionais, não somente voltadas às áreas eleitas, mas também em realizações culturais, é de significativa importância para o sistema social e educacional. A UFSM está cumprindo seu papel, tendo realizado o I Simpósio Pensamento Acessível – Cena Aberta, promovendo uma ação participativa, formadora e emancipadora dos sujeitos, fomentando ações que orientem o docente e da mesma forma auxiliem o estudante na permanência na instituição.


O Simpósio traz, em seu nome, a chave para a mudança – o pensamento. O pensamento como catalisador de mudanças atitudinais, muitas vezes mais importantes do que simples barreiras físicas, pensamento que se transforma em ações do dia a dia, em “viver” o outro com suas necessidades, com suas experiências, com seu conhecimento, e não apenas em “conviver” em um mesmo espaço. A mudança do pensamento é uma maneira de vencer estereótipos impostos por um sistema excludente, que traz em seu bojo diversas formas de preconceitos estabelecidos. Nesse sentido, não só precisamos, mas necessitamos ter o PENSAMENTO ACESSÍVEL.


As organizadoras deste livro, gerado no referido Simpósio, foram muito felizes em compilar os temas debatidos, chamando a atenção para uma temática que deve permear a academia em todos os níveis, procurando evitar a pior das deficiências, que é a deficiência de pensamento.




			Prof.ª Dra. Martha Bohrer Adaime


			Pró-reitora de Graduação


			Universidade Federal de Santa Maria
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			APRESENTAÇÃO


			O livro Pensamento Acessível – Cena Aberta: o que tenho a ver com isso? é desdobramento do I Simpósio Pensamento Acessível Cena Aberta que aconteceu nos dias 27 e 28 de agosto de 2018. O evento foi uma das ações do Programa de Extensão Porta Aberta, vinculado ao Departamento de Artes Cênicas da Universidade de Santa Maria (DAC/UFSM). Essa ação foi realizada sob coordenação das professoras Marcia Berselli e Mariane Magno, que também é coordenadora do Programa de Extensão Porta Aberta.


			Para abordar o tema – para lá de urgente, caro, difícil, e que também é conceito de complexa operacionalidade em contexto nacional –, é preciso partir de certo desconforto e, ao mesmo tempo, de grande responsabilidade. Nesse sentido, é necessário iniciar o movimento com ações comprometidas a partir das posições que ocupamos e daquilo que vemos e, sobretudo, problematizar o próprio pensar. Nossa ação consciente, crítica e propositiva intenciona ser decorrente de um pensamento acessível que, por sua vez, objetiva a (re)formação consciente de uma cena aberta, construída por todos. Seja ela, a cena, entendida nas dimensões de estudo e de criações em sala de trabalho artístico; seja aberta, entendida, pensada e, constantemente, problematizada e elaborada na dimensão social. Aberta, aqui, não significa abrir um espaço existente, mas sim um espaço de cena pensado e criado conjuntamente. Em outras palavras, aberto e acessível nada têm a ver com permitir, deixar entrar ou apenas gerar acesso ou abrir algo que já está feito, fechado ou delineado. Aberto significa assumir o tempo do desconforto e parar para (re)pensar, criar, (re)construir e legitimar, de modo conjunto, nossas ações e nossos espaços sociais. Aberto significa dar voz e estar disponível a ouvir atentamente, a absorver e a elaborar. Aberto também significa permitir ser atravessado(a) e transformado(a) pelo que se ouve. Significa, ainda, o desafiador movimento, fora da zona de conforto, de escutar, observar e refletir com empatia, cuja postura permite reconhecer a própria pluralidade. Pensamento acessível é um espaço de entendimento genuíno e que está por vir. Cena aberta é aqui proposta como outro paradigma. Pensamento acessível, cena aberta, neste caso, indica o convívio como prática de base, destacando um espaço plural que não fixa pertencimentos, buscando antes mobilizar as fronteiras entre o eu e o outro.


			Para começar as discussões e problematizações sobre acessibilidade no campo das Artes Cênicas, como docentes do mesmo departamento e incomodadas com algumas questões que entendemos sob a perspectiva atitudinal, partimos da abordagem de seu conceito. Isso quer dizer que, com o primeiro Simpósio, objetivamos uma aproximação com o conceito na nossa realidade atual dentro e fora dos limites da UFSM. Entendemos, ao projetar o Simpósio, que nossa primeira ação seria conhecer um pouco mais a realidade local e, ao mesmo tempo, informar sobre o tema, sobre os conceitos e sobre as legislações a todos os cidadãos com vontade de discutir e de agir propositiva e conscientemente. Para problematizar com seriedade e entendimento, convidamos pessoas que carregam no seu dia a dia o peso da imobilidade social sobre o assunto e profissionais que pensam e atuam expressivamente e com potente voz nessa área.


			Intencionamos reunir autoridades para abordar o assunto tanto quanto para abrir espaços férteis a discussões e problematizações sob diversos aspectos e posicionamentos, visando desestabilizar nossa percepção e pensamento a partir da proposição de outros modos de pensar e viver o tema. Profissionais qualificados que exercem funções institucionais, que pesquisam e produzem seriamente na área. E, ainda, profissionais de outros campos que também atuam sob e sobre tais circunstâncias.


			Com esse duplo, viver e pensar, saber e pensar, começamos a organizar a programação do evento. Pensar acessibilidade, da perspectiva de quem individual e aparentemente não precisa dela, exige, antes de tudo, saber de onde se pensa e, sobretudo, certa expansão no olhar e distanciamento crítico para poder perceber exigências que, culturalmente naturalizadas, às vezes lançam ao corpo, noutras vezes projetam, uma “expectativa” que se coloca em evidência. Nesse sentido, pensar acessibilidade significa pensar equidade e abrir espaço para o convívio entre pessoas com e sem deficiência, mobilizando encontros em que a escuta se coloca como primordial.


			Mobilizar um pensamento acessível com seriedade e comprometimento pode começar com o questionamento que se soma ao nome do evento para compor o título do livro: o que tenho a ver com isso? Não intencionamos, certamente, construir respostas individuais, mas sim problematizar e, quem sabe, abrir possibilidades genuínas para movimentar ações e pensamentos conscientes e singulares na dimensão do sujeito. Desse modo, entendemos que não há como pensar um convívio de equidade social e de cena verdadeiramente aberta sem considerar com igual seriedade o(s) espaço(s) aberto(s) a cada leitor e a cada cidadão. Partilhamos, com todos os leitores interessados, nossa vontade de processar essa problemática acerca do que pode ser entendido verdadeira e efetivamente como um pensamento acessível direcionado à cena aberta.


			Acessibilidade é um conceito muitas vezes banalizado, ou estereotipado, quando relacionado exclusivamente a rampas e elevadores. Certamente, a arquitetura acessível é um dos aspectos fundamentais. Porém, o conceito não se operacionaliza apenas na livre circulação espacial. Ele também convoca à arena dimensões comunicacionais, metodológicas e, sobretudo, atitudinais.


			A dimensão atitudinal pode ser compreendida como mãe de todas as outras dimensões. Também pode ser problematizada como um dos aspectos mais complexos de se pensar, dada a subjetividade envolvida. Isso porque nela se implicam os comportamentos, os pensamentos, os preconceitos e toda luz e sombra existentes nos relacionamentos humanos.


			Quando assuntos relacionados à pessoa com deficiência são abordados, é necessário evidenciar que um dos maiores entraves ainda diz respeito à segregação social que ocorre, de modo inconsciente e explícito, também pelo aspecto atitudinal.


			Nesse contexto, pensar a acessibilidade em espaços de ensino-aprendizagem em teatro, especialmente em um espaço universitário, pode promover questionamentos sobre o quanto a cena contemporânea local está aberta para ser pensada, criada, experienciada e problematizada por corpos, sujeitos, que se afastam de alguns padrões e repertórios que se intencionam de excelência, virtuosismo e superação advindos de heranças culturais.


			Em especial, desafiamos nosso próprio perceber e pensar, objetivando refletir sobre o quanto nossas metodologias e atitudes promovem um espaço universitário mais ou menos acessível.


			Estabelecer um espaço para iniciar e manter vivo esse debate pode nos possibilitar o contato com diversos modos de entender a acessibilidade. E, ainda, outros modos de relação com o outro, entre os outros e entre nós, sujeitos que também moldam dia a dia o que seja a instituição Universidade.


			Este livro, resultado dos temas abordados no evento pelas e pelos palestrantes, busca a difusão dos assuntos tratados em dois dias de intensas trocas e aprendizagens. Com a publicação, expandimos em formato acadêmico uma parcela do simpósio no intuito de que mais pessoas possam ter acesso ao pensamento dos colaboradores que trazem visões diferentes sobre a questão da acessibilidade. Contribuir para o debate, fomentar pensamentos e questionamentos foi o objetivo do evento, e é agora, também, o objetivo deste material. Por fim, registramos nosso desejo: que a partir das perguntas inesgotáveis, do conhecimento compartilhado, possamos fomentar que a cena seja efetivamente espaço social e de convívio das diferenças, celebrando a alteridade como marca central.


			No primeiro capítulo, “Ajustando as lentes sobre a deficiência: as ações que marcam a diferença”, Aline Dalcul problematiza a acessibilidade no espaço universitário, apresentando sua perspectiva enquanto pessoa com deficiência e destacando sua busca por autoconhecimento e aceitação nesse ambiente. Contextualizando a palavra deficiência e criticando a perspectiva assistencialista, a autora apresenta questões acerca dos espaços acessíveis, da compreensão do diferente, de seu envolvimento com o teatro, da própria aceitação de pessoas com deficiência e, ainda, questões relativas à acessibilidade na rede pública de ensino.


			Em “Políticas de in/exclusão no contexto da educação contemporânea: experiências e possibilidades da relação com a alteridade”, Márcia Lise Lunardi-Lazzarin apresenta questões relativas ao contexto da política de Educação Especial, problematizando a relação dos processos de inclusão/exclusão, com atenção ao fato de esse binômio funcionar como um duplo, como um termo único que se instaura em polos diferentes, mas mutuamente relacionados, funcionando como um marcador binário em que se veem operar mecanismos normalizadores que fixam a divisão constante entre normal e anormal. A autora nos leva a refletir sobre essa divisão que ainda compõe o cenário da escola e que produz formas de ver, de narrar e de inventar o outro.


			“Acessibilidade e inclusão para pessoas com deficiência no Ensino Superior”, de Sabrina Fernandes de Castro e Fabiane Vanessa Breitenbach, estimula a reflexão sobre as políticas públicas, as ações e os facilitadores para a permanência de pessoas com deficiência na universidade. A partir do questionamento sobre se o Ensino Superior está preparado para receber este alunado que até então tinha acesso limitado a este nível de ensino, as autoras contextualizam as políticas públicas que têm garantido a acessibilidade e possibilitado a inclusão das pessoas com deficiência. Além disso, apresentam o que denominam de facilitadores, ou seja, ações que visam contribuir para a permanência, com qualidade, dos estudantes com deficiência no cotidiano do ensino superior.


			O texto “Ações de inclusão na Educação Superior: estrutura organizacional e ações desenvolvidas”, apresentado pela professora doutora Sílvia Maria de Oliveira Pavão, discorre sobre o processo de inclusão educacional, leis e políticas de democratização do ensino, bem como sobre as ações afirmativas, determinados conceitos e problematizações. O texto, alinhado à demanda social, ao Projeto Pedagógico Institucional (PDI) (2016-2020), ao Regimento (2011) e ao Estatuto da Universidade (2014) da UFSM, entre outros documentos, converge e relaciona diversos aspectos sob a luz teórica e documental e, por esse cruzamento, analisa ações afirmativas da Coordenadoria de Ações Educacionais (Caed) da UFSM e evidencia o aumento no número de matrículas nas Instituições de Ensino Superior (IES) nas últimas décadas e também na UFSM.


			Em “Acessibilidade e inclusão no Ensino Superior: aspectos educacionais em debate”, a professora doutora Tatiane Negrini analisa as políticas públicas que garantem acompanhamento aos estudantes com deficiência no Ensino Superior a partir de sua atuação no Núcleo de Acessibilidade da UFSM. O texto abre a cena, social e pedagógica, e apresenta dados expressivos sobre a urgência de ampliar nosso olhar, pensamento e ação no que tange à acessibilidade e aos espaços educacionais públicos, sobretudo nas ações que envolvem discussões sobre movimentos violentos como os de segregação e de preconceito, que podem, por sua ação corrosiva, gerar danos ainda maiores nos aspectos emocionais, psicológicos e cognitivos. Valorizar a pluralidade e a diferença até que se tornem verdadeiramente naturalizadas é condição indispensável para gerar saúde nessa patologia social. A autora esclarece alguns equívocos conceituais, apresenta estudos sobre barreiras e comportamentos que atuam como obstáculos para o aprendizado e, também, estratégias para superá-los.


			A bailarina e pesquisadora professora doutora Silvia Susana Wolff, no texto “A construção de possibilidades poéticas de processamento da diferença na dança a partir de um acidente vascular cerebral”, performa, com sua escrita, um movimento coral, cujas vozes ordenam um compasso vivo e composto não apenas por diálogos, mas também pela articulação singular de conteúdos dicotômicos que paradoxalmente abrem a cena e o pensamento contemporâneo em arte à pluralidade humana. Com fôlego, dedicação, detalhamento e coragem indispensáveis a qualquer artista, o texto desenha e dança um palco vivo, aberto e acessível, onde podemos testemunhar e ser revirados por dentro ao esbarrar com tantos obstáculos epistemológicos no que concerne ao trabalho corporal técnico e sensível dentro e fora do limite acadêmico. Silvia Susana Wolff, com técnica e sensibilidade, com conhecimento de causa e imensa curiosidade e determinação, dentro e fora do espaço acadêmico, no Brasil e no exterior, apresenta a fragilidade, a instabilidade e o grotesco inerentes à condição humana como condições potentes para o ato criativo. Ao ler esse texto, testemunharemos como ela cria, pela esteira do tempo, alavancas múltiplas que impulsionam movimentos orgânicos, abrindo a cena para criação e problematizações constantes, cujo acesso e sentimento de pertencimento, segundo a autora, poderiam ser construídos por “[...] empatia, generosidade, compreensão, escuta e gratidão”.


			No capítulo “Pista Multiuso da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM): uma acessibilidade possível”, encontramos um precioso e preciso relato histórico do trabalho iniciado em 2014 sob coordenação do professor PhD Luis Guilherme Aita Pippi em ação integrada entre docentes e discentes do Curso de Arquitetura e Urbanismo da UFSM. O texto analisa o planejamento da Pista Multiuso, o projeto, a construção e os estudos de pós-ocupação da radical transformação que inaugura um espaço de trânsito, de integração com o campus, com a natureza e também de convívio público – tanto para quem estuda e trabalha no campus quanto para quem o visita para lazer e descanso.


			“Pensamento Acessível – Cena Aberta” foi um evento concebido após um encontro informal e vivo entre nós duas, Marcia e Mariane, em algum mês do segundo semestre de 2017, em que começamos a discutir os primeiros objetivos e conceito do que viria a ser o simpósio.


			Aquela conversa de duas professoras do Centro de Artes e Letras (CAL) da UFSM foi uma feliz e produtiva conversa pela qual a vida, a arte, a profissão, os desejos não se separaram e tocaram o indizível. Naquele primeiro encontro, se fez ver uma inquietação específica e comum a nós duas, e o formato do evento começou a se delinear em março de 2018. Intencionávamos, além de colocar o assunto em pauta, debater a questão da acessibilidade de modo a provocar e problematizar o pensamento no Departamento de Artes Cênicas, e, ainda, que se pudesse fomentar um espaço de discussão, de diálogo levando em consideração fatos vivenciados nos cursos, dificuldades recorrentes, inquietações que rondavam a formatação de novos currículos, a necessidade contínua de rever padrões, ou seja, a realidade do momento.


			Após definirmos o formato simpósio, buscamos e encontramos colaboradores sérios, e cada um ao seu modo nutriu, protegeu e colaborou com essa configuração. A partir de seus olhares específicos, contribuíram com o desejo de pensar o acessível visando “abrir a cena”.


			Durante o processo de incubação, outros olhares se agregaram, garantindo que o evento tivesse estrutura suficiente para se sustentar. Com muito respeito e gratidão, agradecemos por todo o suporte advindo da Gestão, da Pró-Reitoria de Extensão (PRE), da Prograd, do CAL, do DAC, do curso de Artes Cênicas, do Centro de Ciências Rurais, do Centro de Educação, do Curso de Arquitetura e Urbanismo, da Caed, dos alunos dos cursos de Artes Cênicas Bacharelado e Teatro Licenciatura que embarcaram na produção, dos projetos artísticos de quem vive arte no dia a dia da cidade de Santa Maria, no chão das escolas, e também do barro moldado no território da UFSM.


			Artistas, professoras e professores, estudantes – com e sem deficiência – colaboraram para colocar o evento em movimento vivo e acessível. Nutrido e cuidado por pessoas engajadas com olhares singulares sobre a diferença, já nos faz ver e viver, antes mesmo de o Simpósio se materializar em nome e local, os desafios e a urgência de se pensar, além dos obstáculos epistemológicos, a diferença e a distinção.


			Boa leitura.


			Marcia Berselli


			Mariane Magno


		




		

			AJUSTANDO AS LENTES SOBRE A DEFICIÊNCIA: AS AÇÕES QUE MARCAM A DIFERENÇA


			Aline Dalcul


			INTRODUÇÃO


			Estar em um corpo que possui impedimentos físicos, intelectuais ou sensoriais é uma das muitas formas de estar neste mundo, sendo uma das várias características pessoais que um indivíduo pode ter. Então, se é algo de certa forma comum na espécie humana, por que ainda causa um estranhamento tão grande?


			O uso da palavra deficiência ainda é cercado de preconceito e tabu, por mais que não tanto como antigamente. As pessoas, de modo geral, sentem-se desconfortáveis em utilizar a expressão, achando que serão desrespeitosas ou constrangendo o sujeito a quem se dirigem. Por que existe este pensamento?


			Durante muito tempo, as pessoas que tinham alguma deficiência eram vistas apenas a partir do aspecto médico. Nesse modo de encarar a deficiência, o objetivo principal é tornar o indivíduo com alguma deficiência “capaz” de viver em sociedade (TREMAIN, 2002, p. 34), por meio de uso de próteses, de cirurgias reparadoras, da reabilitação etc. Entretanto, nem sempre esses procedimentos tornam a vida da pessoa com deficiência melhor ou tornam o indivíduo mais autônomo; em muitos casos, servem apenas para deixar a pessoa dentro da estética aceita pela sociedade. Podemos citar como exemplo o surgimento de próteses extremamente pesadas que não possuem os movimentos do membro amputado, apenas para deixar a pessoa com deficiência mais próxima do “normal” segundo os olhos de quem não tem uma deficiência. Sendo assim, o aspecto médico coloca toda a responsabilidade sobre a pessoa com deficiência, que precisa passar por procedimentos muitas vezes dolorosos, inúteis e constrangedores, para ter a possibilidade de, quem sabe, ser aceita pela sociedade (DINIZ; PEREIRA; SANTOS, 2009, p. 67).


			Com esse olhar, a pessoa que não se adéqua ao padrão de corpo e/ou comportamento predominante é considerada incapaz, alguém que precisa de ajuda de médicos, psicólogos e organizações assistenciais para poder alcançar minimamente a normalidade estabelecida, e, dessa forma, anular sua diferença. Na sociedade atual, ao mesmo tempo que se usam slogans como “ser diferente é normal” – o qual ressalta o preconceito ao estabelecer que existe algo que é considerado “anormal” –, percebe-se a busca incessante dos indivíduos em não destoar da maioria, seja em como se vestem, o que comem, o que pensam e como se portam diante dos outros. Fugir do padrão é, na maioria das vezes, considerado estranho, corroborando a ideia de que toda e qualquer diferença seja vista como algo ruim, negativo, que deve ser corrigido. Segundo esta lógica, o indivíduo com deficiência é considerado “incapaz” de viver na sociedade devido ao aspecto normatizador pelo qual ela se configura, e o aspecto médico tenta reparar essa incapacidade, procurando enquadrar o sujeito aos padrões estabelecidos.


			Como forma de contrapor o aspecto médico, nos anos 1970, no Reino Unido, surgiu um novo movimento que olhou para a deficiência como uma construção social (DINIZ; PEREIRA; SANTOS, 2009, p. 66), ou seja, a minha deficiência só se manifesta quando o ambiente e/ou as pessoas não estão preparadas para recebê-la. Por exemplo, quando eu chego a um prédio público cujo acesso é realizado só por escadas. Esta nova maneira de olhar para a construção da deficiência ficou conhecida como aspecto social da deficiência. Ela diferenciou-se do viés médico por questionar a biomedicina – mostrando como muitas vezes ela é ineficiente e nociva – e por deslocar a responsabilidade que anteriormente era apenas do indivíduo com deficiência, passando a discutir socialmente a questão da desigualdade (RANDOLPH; ANDRESEN, 2004, p. 404).


			A discriminação, o preconceito ou a violência praticada contra as pessoas com deficiência é chamada de capacitismo, e está atrelada a aspectos arraigados social e culturalmente na nossa sociedade. Pela lógica capacitista, a pessoa com deficiência é percebida como alguém incapaz e inapto tanto para o trabalho quanto para, inclusive, ser responsável pela sua vida e tomar as próprias decisões enquanto sujeito autônomo e independente. Tudo isso porque, culturalmente, construiu-se um ideal de corpo funcional e perfeito tido como o “normal” para a espécie humana, segundo o qual quem não corresponde a essa normalidade é entendido, de forma consciente ou não, como menos humano. Dessa forma, o aspecto social da deficiência veio para quebrar essa lógica e enxergar o indivíduo como um ser inteiro que, quando não consegue exercer sua autonomia e independência, é, em muitos casos, por barreiras construídas socialmente.


			A deficiência não se resume aos impedimentos, pois é o resultado negativo da inserção de um corpo com impedimentos em ambientes sociais pouco sensíveis à diversidade corporal das pessoas. O corpo é a esfera da habitabilidade, mas não há caráter primordial em sua existência, ignorando-se qualquer tentativa de resumi-lo a um destino. Essa redefinição conformou-se à crítica proposta pelos teóricos do modelo social: deficiência é uma experiência cultural e não apenas o resultado de um diagnóstico biomédico de anomalias. (DINIZ; PEREIRA; SANTOS, 2009, p. 73).


			Dessa forma, atualmente a Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) considera a deficiência pelo aspecto biopsicossocial, que une as duas visões anteriores – a médica e a social –, encarando a deficiência como um componente pessoal e uma construção social, ambiental e coletiva (FARIAS; BUCHALLA, 2005, p. 189).


			TER UMA DEFICIÊNCIA OU SER UM DEFICIENTE


			Uma deficiência é um atributo que caracteriza uma pessoa, contribuindo para a sua singularidade. Sendo assim, ela é uma característica do indivíduo e deve ser considerada de acordo com alguns entendimentos de cada época. Uma pessoa que apresenta miopia, por exemplo, que é uma condição do olho caracterizada por uma dificuldade de enxergar objetos distantes (OHNO-MATSUI et al., 2018, p. 92), não é considerada como uma pessoa com deficiência, apesar de não possuir a eficiência esperada pelo órgão. Óculos de grau não são vistos pela sociedade da mesma forma que uma muleta ou uma cadeira de rodas, inclusive atualmente são considerados um objeto da moda. Sendo assim, nota-se que aquilo que é ou não considerado como uma deficiência está muito mais relacionado com a forma como a sociedade enxerga aquela característica perante a maioria (como ela foi construída socialmente) do que realmente pela funcionalidade esperada (DINIZ; PEREIRA; SANTOS, 2009, p. 67).


			Cabe ressaltar também que uma mesma deficiência se expressa de maneiras diferentes. Duas pessoas que têm deficiência visual, por exemplo, não vão necessariamente apresentar as mesmas dificuldades ou terão os mesmos entendimentos sobre situações semelhantes, pois cada indivíduo é único e possui as suas próprias experiências no decorrer da vida. Esse pensamento é comum entre os leigos (e, em alguns casos, entre pessoas ditas “especialistas” no assunto), que acham que só porque duas pessoas possuem uma mesma característica vão apresentar o mesmo comportamento e deverão pertencer ao mesmo grupo. Com esse entendimento, a ideia de segregação só é reforçada e estimulada, já que limita e enquadra em um modelo predeterminado a pessoa com deficiência, definindo onde ela deve estar, como espera-se que aja e com quem deve se relacionar.


			Dessa forma, compreendendo a deficiência como uma característica de cada indivíduo, dizer que uma pessoa é deficiente significa dizer que todo o seu ser é somente isso, quando na verdade a deficiência compõe, com uma ou mais características, apenas uma parte da pessoa. A adjetivação do termo resume a pessoa por uma condição física ou intelectual que ela possui (a deficiência), escolhendo um aspecto singular daquele indivíduo e utilizando-o como se fosse sua totalidade. É preferível dizer que uma pessoa tem uma deficiência, e não que é uma deficiente.


			Quando a individualidade de uma pessoa é suprimida em detrimento de uma característica, por exemplo a cor de pele, a orientação sexual ou uma deficiência, ocorre a segregação daquele indivíduo. Ele não é mais conhecido como Pedro, Marina ou Júlia, e sim como negro, gay, judeu ou deficiente. Ocorre uma divisão entre aqueles que são considerados normais (dentro de um padrão de normalidade imposto pela sociedade) e aqueles que são considerados diferentes. Esta parcela que destoa sempre vai ser tratada de alguma forma como não pertencente ao grupo geral, e esse não pertencimento é reforçado, muitas vezes, por políticas que têm como objetivo a inclusão, como, por exemplo, a de lugares reservados em um restaurante para as pessoas com deficiência. Embora revestido de boa atitude, esse tipo de política acaba por intensificar a marginalização da pessoa com deficiência, pois promove uma separação entre dois grupos (“normais”-“deficientes”), que, em um restaurante, estão lá pelo mesmo motivo: se alimentar.


			Essa dicotomia, entre aqueles considerados normais e aqueles com uma deficiência, é estimulada e ensinada já na escola, quando o aluno que tem alguma deficiência é colocado em um canto da sala, geralmente perto da professora, e fazendo, muitas vezes, uma atividade completamente diferente da de seus colegas, como pintar um desenho enquanto todos os outros estão fazendo cálculos. Qual a sensação de pertencimento que esse estudante vai ter? E os outros, sem deficiência, vão vê-lo como um colega? A sociedade cria, desde cedo, formas de segregar e reforçar a diferença de uma maneira negativa, fazendo que as pessoas sem deficiência olhem para o indivíduo com deficiência e não reconheçam nele uma pessoa com apenas algumas características diferentes das suas, mas, ainda assim, um ser humano. Em vez disso, olham para ele e veem um estranho, alguém que elas até aturam e por quem nutrem algum sentimento, geralmente piedade, mas que não consideram como um indivíduo que vai além da sua deficiência. Conforme nos aponta Marcia Berselli (2017, p. 64):


			Nossos repertórios e vivências marcam os significados que atribuímos ao corpo. As práticas a que tivemos acesso e as representações sobre o corpo com as quais nos deparamos diariamente em nossa formação moldam nossa opinião sobre o que seja o corpo, pautando assim nosso imaginário acerca do normal e do desejável. Não são concepções dadas, mas sim naturalizadas, construídas em nossa trajetória na sociedade.


			Esse distanciamento gerado entre os que não têm nenhuma deficiência e os que têm, aliado ao próprio desconhecimento sobre o tema, faz que não se saiba qual é a nomenclatura mais adequada para se referir a uma pessoa com deficiência. Ainda são muito comuns termos como “portador de deficiência”, “portador de necessidades especiais”, “pessoa com necessidades especiais”, “pessoa especial” e “excepcional” (sem falar nos termos pejorativos como “incapaz”, “inválido” e “aleijado”). Desde a Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, em 2007, ficou decidido que o termo a ser utilizado seria “pessoas com deficiência”. Conforme a Portaria nº 2.344, de 3 novembro de 2010, da Secretaria de Direitos Humanos, em seu artigo 2º, inciso I (BRASIL, 2010), o termo passa a ser “pessoas com deficiência”, seguindo a orientação da Convenção Internacional.


			Mas por que ficou decidido esse termo em detrimento dos outros? Antes de mais nada, é importante ressaltar que jamais houve ou haverá um único termo correto e, em cada época, são utilizadas nomenclaturas cujos significados são compatíveis com os valores vigentes em cada sociedade. Dito isso, o uso da expressão “portador de deficiência” caiu em desuso porque a palavra “portador” denota que a pessoa porta, carrega sua deficiência, como se porta um molho de chaves ou um guarda-chuva, entretanto, não é possível deixar de lado a deficiência. Ela é algo que está sempre com o indivíduo, uma característica sua, não um objeto que carrega. Eu posso até sair de casa sem a cadeira de rodas, mas a minha deficiência vai comigo, eu não a deixo ou esqueço em casa como pode acontecer com as chaves ou a carteira. Por esses motivos, esse termo não é mais considerado correto.


			Já os termos que usam a palavra “especial” – como “pessoa com necessidades especiais” e “portador de necessidades especiais” – dão a entender que a pessoa ou sua deficiência é especial, digna de atendimento especial, quando na verdade, como já foi dito, a deficiência é simplesmente mais uma característica da pessoa. O uso da expressão especial também gera um eufemismo porque deriva do medo de utilizar a palavra deficiência, por achá-la pejorativa, já que ser uma pessoa com deficiência na nossa sociedade é considerado uma falha. As pessoas parecem achar que usar uma palavra “bonitinha” vai ser menos pior, o que acaba apenas mascarando o preconceito e a discriminação que estão por trás do termo, assim como evidenciando o assistencialismo e o paternalismo presentes na nossa sociedade.


			Na mesma linha do “especial”, está o “excepcional”, que já não é tão utilizado como era antigamente, mas ainda assim demonstra como as pessoas com deficiência eram encaradas. De acordo com o dicionário Dicio, excepcional significa aquilo que “é fora do comum, que ocorre além dos limites do estabelecido ou do que é normal, frequente ou corriqueiro; que está muito acima do padrão ou da qualidade normal; excelente, brilhante” (EXCEPCIONAL, 2020). Então, chamar uma pessoa com deficiência de excepcional é dizer que, por ter uma deficiência, ela está acima dos demais, é colocá-la numa posição (falsa) de superioridade. Mais uma vez, ela não é considerada como outra pessoa, pois está fora do padrão normativo, e com o uso de uma palavra bonita pretende-se mascarar o preconceito e o distanciamento que o termo gera.


			Sendo assim, o uso da expressão pessoa com deficiência ressalta, antes de mais nada, que são PESSOAS. A deficiência é mais uma característica que compõe o indivíduo, como cor dos olhos e estatura, e não deve ser considerada melhor ou pior que qualquer outro atributo.


			O SUBTEXTO DE FRASES CLICHÊS SEGUNDO O OLHAR DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA


			

					“Ela quer fazer sozinha”: é comum que, ao se deparar com pessoas com deficiência fazendo atividades comuns dentro de seus modos adaptados, outros pensem que necessitam ajudá-las, mesmo que a pessoa em questão dê conta da tarefa à sua maneira. Essa frase ainda causa a impressão de que a pessoa com deficiência está tentando provar sua autonomia ou realizar uma conquista. Eu, pessoa com deficiência, não realizo uma atividade para mostrar aos outros que sou capaz de realizá-la; nestes casos, o que está em questão é apenas uma atividade rotineira, e não um ato heroico. Uma situação para exemplificar é o ato de fazer compras no mercado dentro do meu próprio ritmo, que difere do da maioria.


					“O que tu tem? Qual o teu problema? Tem cura?” (e variações): o que aconteceu com aquela pessoa para estar na sua situação atual é de foro íntimo, não público. As pessoas sem deficiência acham que têm o direito, na maioria das vezes só para sanar sua curiosidade, de perguntar algo extremamente íntimo, e que, muitas vezes, nem a pessoa com deficiência sente-se confortável de falar sobre, colocando-a numa situação de constrangimento, ao se sentir obrigada a dar satisfação para um completo desconhecido. A pergunta se “tem cura” é ainda mais perversa, porque quando a resposta é negativa quem perguntou acaba não sabendo o que dizer, e quem respondeu pode ter que lidar com uma situação que, talvez, ainda seja dolorosa.


					“Tu é um exemplo de superação! Você é minha inspiração!” (e variações): as pessoas em geral veem uma pessoa com deficiência fazer coisas rotineiras e consideram isso como superação ou inspiração, mas, se você deixar a deficiência fora da questão, não há nada de extraordinário ali. Por que levantar da cama e seguir sua vida (como o restante das pessoas) é um exemplo de superação ou algo em que se inspirar? Esse modo de olhar para a pessoa com deficiência não a enxerga como participante ativa da sua própria vida, mas sim como um objeto de inspiração, que está nesse mundo só para mostrar para aqueles sem deficiência o quanto a vida deles poderia ser difícil, ou como devem valorizá-la. Estamos acostumados a pensar que ter uma deficiência é algo ruim e viver com ela torna você excepcional, quando isso não necessariamente é verdade. Somente o fato de ter uma deficiência não é suficiente para tornar alguém admirável, visto que esta pessoa pode ter defeitos que vão na contramão de qualquer admiração.


					“Nossa, tu bebe!”: sim, uma pessoa com deficiência ingere álcool, faz sexo, viaja, vai em balada e faz outras atividades de lazer como qualquer pessoa sem deficiência. Ela só não o faz quando não quer ou tem alguma restrição médica (novamente, como qualquer pessoa). Comentários como esse partem de um princípio que exclui e difere as pessoas com deficiência em atividades sociais rotineiras.


					“Que bom que tu estuda (trabalha), assim tem alguma coisa pra fazer (ou não fica só em casa)”: essa é a clássica frase dos que acham que ter uma deficiência é motivo para apenas ficar em casa, passando os dias tristes e reclamando da desgraça que é a vida. Embora muitos possam viver assim (e não são só pessoas com deficiência), uma pessoa com deficiência pode ter uma vida extremamente ativa (e quando não faz é muitas vezes por barreiras criadas pela própria sociedade, como falta de acessibilidade).


					“Deixa eu te apresentar Jesus”: uma pessoa com deficiência não precisa de uma religião se ela não quiser, porque religião é algo extremamente pessoal. Sua condição não está relacionada à sua crença, assim como ela não precisa ou está à espera de uma salvação divina.


					“Tu não precisa ajudar”: geralmente uma pessoa com deficiência não vai receber nenhuma tarefa, porque as pessoas têm a tendência de achar que alguém com deficiência deve ser poupado. Se tem outros indivíduos que podem ajudar, por que pedir para o com deficiência? Entretanto, esse pensamento não leva em conta o indivíduo e suas capacidades, mas sim, pura e simplesmente, sua deficiência. Como se uma deficiência específica fosse um atestado de incapacidade total para realizar qualquer atividade.


					“Tu tá precisando de alguma coisinha? Tá com fominha?”: falar no diminutivo é a forma mais comum de inferiorizar alguém que possui alguma deficiência.


					“Ahh, mas tu mexe as pernas!”: o senso comum geralmente imagina que uma pessoa numa cadeira de rodas tem alguma lesão medular, então não tem mobilidade nas pernas. Ver alguém que não se enquadra nessa regra traz surpresa e espanto a quem vê, fazendo-o questionar por que alguém que mexe as pernas e às vezes consegue caminhar está numa cadeira de rodas. Essa é uma clara generalização das deficiências e do que se espera delas, quando na verdade elas são bem variadas e com comprometimentos diversos.


					“Tu estás sozinha?”: de maneira geral, imagina-se que uma pessoa com deficiência será sempre dependente e, por isso, deve estar sempre acompanhada, e então as pessoas se assustam ao verem uma pessoa com deficiência tendo uma vida independente, seja no simples ato, por exemplo, de andar sozinha na rua.
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